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A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
DE FÍSICA: RUMOS E DESAFIOS

João Batista Siqueira Harres1

Na relação entre a pesquisa, a sala de aula e a formação de profes-

sores, a investigação da evolução dos saberes dos futuros profes-

sores tem apresentado avanços e difi culdades. Neste texto são apontados cinco 

dimensões de avanços e cinco dilemas que esses avanços trazem para a formação 

de professores, em especial para as reformulações curriculares dos cursos de li-

cenciatura em física no Brasil.

Em termos de contribuição geral das pesquisas relatadas para a melhoria do 

ensino de física, a pesquisa na formação inicial e continuada de professores de 

física tem identifi cado situações e análises que apontam para uma perspectiva 

muito diferente da prática docente dominante em nossas escolas.

Do ponto de vista da ação, muitas experiências docentes vêm apontando 

para a necessidade de novas confi gurações curriculares que superem a forma 

isolada, centrada em si mesma, rotineira, descontextualizada (na medida em 

que se apresenta igual para todos os alunos) e intuitiva (baseada no senso co-

mum e no prejulgamento e no preconceito) com que, em geral, os currículos 

comumente se apresentam.

Do ponto de vista epistemológico, também é perceptível um avanço em di-

reção a posturas menos absolutistas, no sentido toulminiano do termo (PORLÁN, 

HARRES, 2002), no qual não se avalia apenas o grau de identifi cação das ideias dos 

alunos com o conhecimento científi co, mas também os obstáculos a este avanço.

Em certa medida, também tem se constatado uma consideração menos hie-

rarquizada na relação entre o conhecimento dos alunos e o conhecimento cientí-

fi co. As implicações de discussões e atividades de pesquisa vislumbram o desen-

volvimento de uma visão mais ampla da educação científi ca, na qual não importa 

1 Licenciado em Física (UFRGS), Mestre e Doutor em Educação (PUCRS), Pós-Doutorado (Universidade de 
Sevilha). Professor da Faculdade de Física da PUCRS.
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apenas a quantidade de conteúdos de física que os alunos aprendem, mas tam-

bém o que aprendem “sobre” a física. Em outras palavras, como ela é construída, 

quais seus limites, quais infl uências ela sofre da sociedade etc. Assim, percebe-se 

intrinsecamente a construção de uma perspectiva curricular na qual a física é 

vista muito mais próxima da vida.

Ainda na linha epistemológica, também merece destaque nas propostas de-

rivadas da pesquisa recente o avanço dos professores envolvidos (novatos ou em 

exercício) em direção a uma concepção sobre aprendizagem mais construtivista. 

De fato, várias pesquisas apontam que as refl exões que partem de uma perspecti-

va de análise epistemológica podem ter forte infl uência na evolução das concep-

ções sobre aprendizagem, fazendo com que os professores passem a considerar 

didaticamente o conhecimento (prévio) dos alunos (HARRES et al., 2005).

Outra dimensão de mudança identifi cada em trabalhos recentes está rela-

cionada com a atitude dos professores. Atualmente, a baixa autoestima, a infl e-

xibilidade, a intolerância à incerteza, o autoritarismo e a desconfi ança são moda 

nos mais diferentes contextos. Porém, nos contextos investigados, em geral, os 

professores parecem estar mais predispostos a aprenderem com os próprios erros 

e, assim, desenvolverem relações pessoais mais consistentes.

Por fi m, como última dimensão dos avanços oriundos da pesquisa, e também 

como síntese, pode ser destacada a evolução profi ssional geral dos professores. 

Os resultados apontam que professores envolvidos em atividades de cunho refl e-

xivo, investigativo e construtivista, em geral, apresentam uma evolução nas suas 

concepções e práticas docentes (futuras ou atuais). De uma visão centrada nos 

problemas externos à sala de aula, baseada na expectativa de um aluno “ideal” 

e buscando sempre uma solução, e por que não dizer “salvação”, os professores 

passam a centrar-se através mais nos problemas reais da sala de aula, passam 

a serem mais respeitosos dos processos e das difi culdades de aprendizagem dos 

seus alunos e, ainda, passam a ser menos dependente do auxílio de experts.

Do ponto de vista dos pesquisadores, parece que estes avanços são também 

resultado da implementação de propostas de intervenção menos “tecnocráticas” e, 

portanto, com menor tendência a desenvolver dependência e submissão. Estas con-

clusões chamam a atenção quando se pensa na enorme quantidade de tempo e 

recursos que têm sido (e continuam sendo) utilizados para promover formação “em 

larga escala” de docentes, cujos baixos resultados práticos todos conhecemos.

Complementando a análise acima, são apresentados cinco dilemas que 

emergem destas discussões, pensando em termos mais normativos, isto é, para a 

formatação legal e curricular vigente da formação de professores.

O primeiro dilema trata da polaridade entre autonomia e dependência no 
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desenvolvimento profi ssional. Se, por um lado, é verdade que os professores en-

volvidos em processos de pesquisa se tornam menos dependentes, também é ver-

dade, por outro lado, que os processos e os contextos descritos são ainda muito 

dependentes e formatados pela ação de professores universitários pesquisadores/

formadores da área de ensino de física.

Então, uma primeira questão poderia ser: “Como os professores de escola 

podem se livrar dos professores universitários?” Quando eles poderão caminhar 

“com suas próprias pernas”? Longe do contexto da pesquisa eles seguirão avan-

çando em sua prática?

Este é um tema rico para investigação e, ao que parece, ainda pouco aborda-

do em nosso meio. Em outras palavras, a questão de pesquisa seria: “que estraté-

gias a formação inicial ou continuada de professores alcança melhores resultados 

na busca da superação da dependência externa?”

Nessa mesma linha, e do ponto de vista legal, podemos perguntar o quan-

to as legislações, diretrizes, pareceres etc. garantem tempos e espaços para uma 

aprendizagem profi ssional permanente, evolutiva e contextual, isto é, vinculada 

aos problemas reais de sala de aula. Por isso, seria muito importante que os órgãos 

administrativos (e os pesquisadores também) incentivassem (e investigassem) as 

características desejáveis dos espaços de autoformação e as formas de colabora-

ção em redes autônomas.

O segundo dilema relaciona-se com a polarização entre o respeito à diversi-

dade e à disseminação da inovação. A maioria das práticas docentes inovadoras 

relatadas ultimamente na pesquisa apresenta alto grau de contextualização. Por 

um lado, isso parece ser positivo, na medida em que atende às realidades locais de 

alunos e professores. Por outro lado, se pensarmos na disseminação da inovação 

como uma meta para a melhoria geral da educação, no caso especial, do ensino 

de física, parece que as experiências relatadas têm um potencial limitado para um 

alcance signifi cativo desta meta.

O que fazer? É óbvio que a comunidade de pesquisadores não pode alcançar 

isso isoladamente e nem esse é o seu papel. Porém, os formadores poderiam adotar 

linhas de ação mais próximas e mais passíveis de serem generalizadas. Por exem-

plo, investigando que mudanças iniciais nas concepções e práticas dos professores 

seriam, por um lado, mais fáceis de serem alcançadas e, por outro lado, mais indica-

doras da continuidade do desenvolvimento profi ssional (PORLÁN et al., 2010).

Mesmo assim, sabemos o quanto os contextos formativos universitários 

inovadores são pouco representativos (em termos numéricos) no contexto mais 

amplo da formação e professores do País. Alguns grupos de pesquisa estão inves-

tigando questões decorrentes desse dilema. Por exemplo, tem sido recorrente a 
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defi nição de problemas de pesquisa centrados na identifi cação de estratégias que 

teriam maior poder de disseminação na rede.

Na direção contrária, no que tange ao respeito à diversidade, a pergunta seria 

como garantir que as práticas formativas e as práticas escolares possam desen-

volver-se sem as ingerências e as limitações externas? Como devemos atuar como 

coletivo de pesquisadores, formadores e profi ssionais politicamente nesse sentido?

O terceiro dilema, de cunho notadamente epistemológico, diz respeito à 

questão do professor investigador. Nos debates da área de pesquisa seguidamente 

se travam na nossa área e também na área mais ampla da Educação em Ciências 

(como no Encontros Nacionais de Pesquisa em Educação em Ciências, por exem-

plo), este dilema tem aparecido de forma fortemente polarizada entre uma visão 

mais metodológica e outra mais centrada na postura docente. Por um lado, advo-

ga-se que o professor não é um pesquisador. Por outro, defende-se que ele deve (e 

pode) investigar a sua prática.

Talvez aqui tenhamos uma questão de fundo sobre o que é, enfi m, investigar, 

pesquisar etc., e como estas visões perpassam as (nossas) práticas profi ssionais. 

Um médico, quando está atendendo em seu consultório, está investigando? Um 

engenheiro, quando está buscando soluções para o desenvolvimento de um proje-

to, está investigando? Em minha opinião, respondo que sim e não.

Sim, médicos, engenheiros e outros profi ssionais investigam sobre sua práti-

ca na medida em que tratam de problemas desconhecidos para eles e, eventual-

mente, até para toda a comunidade profi ssional em que atuam. Na busca de so-

lução para estes problemas, eles têm que buscar bibliografi as, fazer especulações 

teóricas, coletar dados, elaborar conclusões etc. Ao mesmo tempo, eles não atuam 

da mesma maneira que seus colegas universitários (ou ligados a um instituto de 

pesquisa, por exemplo) que não têm o compromisso com a intervenção imediata. 

No máximo, podem ter um desejo exemplar, isto é, de mostrar uma (nova?) ma-

neira de resolver um problema em estudo.

É verdade que, no caso dos médicos, o período de “residência” apresenta uma 

característica muito interessante (que parece não existir, pelo menos com a mes-

ma tradição e intensidade, no caso dos engenheiros e também no caso dos pro-

fessores). Isto é, mesclando formação e pesquisa, durante este período os médicos 

participam de grupos de pesquisas conduzidos por médicos pesquisadores/forma-

dores. Como seria o análogo a esta estratégia formativa no caso dos professores? 

Em que medida as “leis” educacionais favorecem esta abordagem?

Um aspecto que colabora para que a comunidade de investigadores se afaste 

desta perspectiva é que a distância entre a pesquisa em física e o seu ensino pare-

ce maior do que, por exemplo, a pesquisa “pura” em medicina (biologia molecular, 
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por exemplo) e a formação dos médicos em hospitais universitários.

Aqui, as refl exões de Ramos (2000) parecem ser muito úteis na medida em 

que este autor faz uma diferenciação entre as três dimensões em que a pesquisa 

pode estar presente na atuação profi ssional de um professor universitário. Em 

primeiro lugar, ele pode ser um investigador da área que ensina (física de partí-

culas, por exemplo, ou mesmo ensino de física). Em segundo lugar, ele pode ser 

um investigador da sua própria prática docente, no sentido em que Schön (1983) 

parece ter sido um dos primeiros a destacar. Por fi m, ele pode ainda adotar, como 

modelo didático, um ensino investigativo, no sentido em que Porlán (1993) e outros 

autores têm apontado.

Na universidade, sabemos o quanto a adoção simultânea destas três perspec-

tivas é rara. E, se pensarmos no professor de escola, onde a primeira perspectiva é 

quase uma utopia, mesmo a coincidência das duas últimas dimensões na prática 

docente já é igualmente rara. Enfi m, parece que esta questão do “professor-inves-

tigador” merece mais atenção da comunidade. Como exemplo da diversidade de 

concepções que circula na área de pesquisa em ensino de física, pode ser citado 

o trabalho de Maia e Mion (2008) no qual defendem que a formação inicial deve 

formar o professor e o pesquisador.

Em eventos de pesquisa na área, é possível perceber uma grande dispersão 

no sentido dos temas e dos contextos investigados e também das teorias (e, por-

tanto, do discurso) que permeiam estas pesquisas. Seria muito importante que a 

área alcançasse um consenso e uma uniformidade maior para favorecer ações 

mais integradas, com maior potencial de generalização e, consequentemente, de 

aplicação no contexto escolar. Nesse sentido, uma maior refl exão e consenso so-

bre o que se concebe que se pensa e se age na perspectiva de formação de um 

“professor-pesquisador” (e outros temas polissêmicos) seria muito bem-vinda nos 

espaços (publicações e eventos) de discussão da área de forma a ajudar a diminuir 

o abismo ainda existente entre o ensino e a pesquisa.

O quarto dilema está relacionado com a concepção de aprendizagem pro-

fi ssional e a prática docente dos formadores. Ela é coerente com as concepções 

de aprendizagem desejáveis sobre como aprendem os alunos “ensinadas” para os 

professores em formação?

Em um trabalho recente (HARRES e PORLÁN, no prelo), revisaram vinte arti-

gos sobre propostas inovadoras de formação inicial de professores (supostamente 

de orientação construtivista). Em vários deles, as ideias dos professores não eram 

consideradas e, em outros – o que parece ser mais sério ainda –, quando isso ocor-

ria não era apontada a necessidade de que os professores considerem didatica-

mente as ideias dos alunos.
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Por trás desta questão está outro dilema sobre como tratamos e considera-

mos o “erro”. Normalmente, a polarização epistemológica mais assinalada está 

entre o conhecimento científi co (supostamente a explicação “correta” sobre os fe-

nômenos) e o conhecimento cotidiano (supostamente tomado como resultado de 

nossa interação com o meio e resultado de uma elaboração pouco refl exiva sobre 

as nossas vivências). Entretanto, García (1997) destaca que, do ponto de vista edu-

cacional, a polaridade relevante seria aquela entre uma visão simplista do conhe-

cimento e uma visão complexa do conhecimento. E essa ideia tem estreita relação 

com o último dilema.

De fato, como discute este autor, certas situações do nosso dia a dia são 

analisadas, muitas vezes, de forma muito mais reducionista do ponto de vista da 

ciência do que pela abordagem cotidiana. Essa polaridade nos põe em frente a 

enormes desafi os. Por exemplo, como organizar os currículos de forma a superar 

a fragmentação disciplinar que já não dá conta dos problemas que os cidadãos já 

enfrentam hoje e, provavelmente, enfrentarão cada vez mais no futuro? Do ponto 

de vista da formação de professores, uma questão análoga, com refl exos também 

em nossas pesquisas, seria: estamos atendendo e considerando a enorme com-

plexidade da dinâmica de interação que ocorre em sala de aula, especialmente 

quando esta se estrutura segundo perspectivas inovadoras do currículo (GARCÍA, 

1998) e/ou da metodologia (AZCÁRATE, 1999)?

E, nesse sentido, outro desafi o que se apresenta, relacionado também aos 

anteriores dilemas, manifesta-se no momento de considerarmos o status (distin-

to?) que atribuímos ao conhecimento científi co e às ideias dos alunos. Hashweh 

(1996) mostrou, e alguns resultados nossos também confi rmaram (HARRES, RO-

CHA, HENZ, 2001), que professores que têm uma concepção mais relativista sobre 

as ideias dos alunos adotam estratégias de ensino com maior potencial para pro-

mover uma evolução conceitual.

Finalmente, de tudo isso pode ser derivada mais uma questão que guarda re-

lação íntima com todos os dilemas discutidos e, ao mesmo tempo, os encerra: como 

integrar uma perspectiva formativa coerente com a necessidade de que os professo-

res aprendam a partir de suas próprias ideias e com a necessária ação de intervir?
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